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MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO

TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO
A contratação ora solicitada visa ao atendimento das medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento das consequências decorrentes do estado de calamidade, conforme dispõe a Medida Provisória nº 1.221/2024. 
1. DECLARAÇÃO DO OBJETO:
1.1. O objeto deste instrumento é a contratação direta emergencial de empresa especializada para prestação de serviços de remoção de pacientes, por acionamento, em ambulância de simples remoção- TIPO “A”, com motorista e técnico ou auxiliar de enfermagem, conforme especificações, condições e quantidades definidas abaixo:
	ITEM 
	DESCRIÇÃO DO ITEM 
	CATMAT/CATSER
	PDM 
	UN.
	QTD.
	MÁX. UNITÁRIO
	TOTAL
ESTIMADO

	01
	REMOÇÃO DE ENFERMO
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR:
REMOÇÃO POR CHAMADO  EM AMBULÂNCIA DE TRANSPORTE - TIPO A, INCLUÍDOS MOTORISTA E TÉCNICO OU AUXILIAR DE ENFERMAGEM. 
	14052
	-
	KM
	5.000
	R$ 5,93
	R$ 29.650,00

	
	
	VALOR TOTAL ESTIMADO:
	R$29.650,00


1.2. A classificação dos serviços conforme artigo 6º, inciso XIII da Lei 14.133/21, enquadra-se na modalidade de serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
1.3. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2024, contados da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. 15 da Medida Provisória n.º 1.221/2024, podendo ser interrompido a qualquer momento assim que assinado o contrato do devido processo licitatório. 
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$29.650,00 (vinte e nove mil seiscentos e cinquenta reais), conforme tabela de custos unitários em anexo.
1.5. Esta Contratação será do tipo “MENOR PREÇO UNITÁRIO”, observando as condições técnicas estabelecidas neste Termo.

2. FUNDAMENTAÇÃO SIMPLIFICADA DA CONTRATAÇÃO:
A partir de 30 de abril de 2024, São Jerônimo foi atingida por uma série de eventos climáticos extremos, incluindo fortes precipitações, inundações, enxurradas e vendavais. Esses eventos levaram o Prefeito a decretar situação de calamidade pública (Decreto n.º 5.426/2024[footnoteRef:0]) em 2 de maio de 2024, classificando os desastres como de Nível III. A inundação do Rio Jacuí e Taquari causou destruição significativa nas áreas ribeirinhas e isolou comunidades inteiras, inclusive a localidade do Porto do Conde. [0:  DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO, Decreto n.º 5.426 de 02 de maio de 2024 DECLARA SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA NA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO, AFETADAS POR CHUVAS INTENSAS, COBRADE 1.3.2.1.4, CONFORME PORTARIA 260/2022- MDR. Disponível em: https://saojeronimo.rs.gov.br/uploads/diariooficial/28183/DO2053_02052024_MAI02.pdf. Acesso em: 24 mai 2024.] 

Os desastres naturais bloquearam as principais rodovias de acesso ao município, incluindo a ERS 401, crucial para a ligação entre São Jerônimo e a capital. A interrupção total dessas estradas impossibilitou o transporte de alimentos, combustíveis e serviços essenciais, isolando completamente a cidade. O Jornal Nacional[footnoteRef:1] retratou a situação por meio da manchete “Ajuda aos moradores de São Jerônimo (RS) chega pelo ar: A decisão de lançar duas toneladas e meia de água e cestas básicas foi tomada porque a cidade está completamente ilhada e não há condição de enviar uma carga desse tamanho nem pelo rio e nem pelas estradas inundadas” atualizada em 09 de maio de 2024. [1:  G1. Disponível em: https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2024/05/09/ajuda-aos-moradores-de-sao-jeronimo-rs-chega-pelo-ar.ghtml. Acesso em: 24 mai 2024.] 

Devido às condições de calamidade, houve um aumento significativo na demanda por serviços de remoção de pacientes, especialmente no que diz respeito às de caráter básico e eletivo que não foram mais suportados pela frota municipal. 
Essa situação foi ainda mais agravada diante do problemas mecânicos e de inoperância, pois nos dias 9 e 13 de maio, a única ambulância municipal[footnoteRef:2] ficou inoperante, e em 22 de maio, a ambulância[footnoteRef:3] do Corpo de Bombeiros apresentou problemas semelhantes. As duas ambulâncias locadas[footnoteRef:4] para atuar na zona urbana e rural também sofreram avarias mecânicas, conforme o memorando n.º 052-2024.  [2:  Veículo  SPRINTER ano 2019, Placa IZR-1D69. ]  [3:  Veículo Fiat Ducato ano 2015, Placa IWD0G79. ]  [4: Pregão Eletrônico n.º 120/2023, homologado em 7 de novembro de 2023. Objeto: Locação de duas ambulâncias de suporte básico I. Disponível em:https://saojeronimo.rs.gov.br/licitacao/visualizar/id/3623/?pregao-eletronico-no-1202023.html. Acesso em: 24 mai 2024. ] 

Outrossim, muitos servidores foram diretamente afetados pelas enchentes, os  bloqueios resultaram em uma redução na força de trabalho diante das dificuldades de acesso e em alguns casos apenas ambulâncias eram permitidas circular, reforçando a necessidade crítica da contratação  dos serviços de remoção. 
Destarte,  além de aumentar a demanda por serviços de transporte básicos a urgência imposta pelos eventos catastróficos aumentou a demanda por outros serviços públicos essenciais e indispensáveis à população, ensejando a inviabilidade de se concretizar o procedimento instrutório para o procedimento de licitação no momento. 
 	O serviço de remoção é vital para garantir o direito fundamental à saúde[footnoteRef:5] dos potenciais usuários 21.028 habitantes[footnoteRef:6] de São Jerônimo, justificando plenamente a dispensa de licitação em razão da urgência, com fulcro no artigo 75, inciso VIII da Lei 14.133/2021.  [5:  Lei n.º 8.080/1990, art. 2º: A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. ]  [6: IBGE: CENSO DEMOGRÁFICO 2022: POPULAÇÃO DE SÃO JERÔNIMO. em:https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/sao-jeronimo/panorama. Acesso em: 24 mai 2024.] 

3. DESCRIÇÃO RESUMIDA DA SOLUÇÃO APRESENTADA:
	3.1. Condições Gerais:
3.1.1. A contratação deste serviço tem por finalidade realizar remoções de pacientes para  hospitais, laboratórios, clínicas, centro de saúde e altas para residências, dentro e fora dos limites de São Jerônimo. Os veículos deverão atender a Portaria 2048/GM de 05 de novembro de 2002 do Ministério da Saúde, seja na especificação, destinação, materiais e equipamentos disponíveis para o uso durante a remoção e, ainda, com relação à tribulação necessária e sua habilitação e qualificação. Deverão atender, também, a ABNT – NBR 14561/2000.
	3.1.2. Os serviços deverão ser prestados a partir de acionamento, chamado ou solicitação desta Secretaria que será preferencialmente realizado pelo Fiscal Técnico da Contratação. As chamadas poderão ocorrer nas 24 horas do dia, 07 (sete) dias por semana, incluindo finais de semana e feriados. 
3.1.2.1. O local da execução será indicado no momento do  acionamento/chamado/solicitação. 
3.1.2.2.   Os chamados deverão ser atendidos em até 120[footnoteRef:7] (cento e vinte) minutos após o acionamento/chamado/solicitação.  [7:  Tempo de espera na urgência e emergência. Modelos de classificação de risco em cinco níveis. V.1.01- Novembro de 2012. Pág. 4. Disponível em: https://www.gov.br/ans/pt-br/arquivos/assuntos/prestadores/qualiss-programa-de-qualificacao-dos-prestadores-de-servicos-de-saude-1/versao-anterior-do-qualiss/e-ace-02.pdf. Acesso em 25 mai 2024. 
] 

3.1.3. As remoções serão pagas de acordo com o quilômetro rodado, contando-se a partir do local da remoção, considerando ida e volta ao destino requisitante, desde que o paciente esteja sob responsabilidade da Contratada. 	
	3.2. Especificações da ambulância:
3.2.1. A ambulância de TIPO A - Ambulância de Transporte, é destinada ao transporte em decúbito horizontal de pacientes que não apresentam risco de vida, para as remoções simples e de caráter eletivo.
3.2.2. A ambulância deverá dispor, no mínimo, dos materiais e equipamentos ou de similares com eficácia equivalente, sendo eles: sinalizador óptico e acústico, equipamento de rádio comunicação, maca com rodas, suporte para soro e oxigênio medicinal. 
3.2.3. A tripulação deverá ser composta de dois profissionais, sendo um o motorista e o outro um técnico ou auxiliar de enfermagem. 
3.2.4. A ambulância deverá possuir seguro contra colisão, incêndio, roubo, furto, RCF-V (responsabilidade civil facultativa veicular) danos materiais a terceiros, RCF-V danos corporais a terceiros e danos morais; 
3.2.4.1. Possuir seguro contra acidentes extensivo a tripulação e o paciente; 
3.2.4.2. Apresentar documento (CRVL) dos veículos que prestarão o serviço, no ano vigente, devidamente registrada em nome da empresa; 
3.2.4.3. Trafegar com vistoria do DETRAN compatível com o tipo de veículo; 
	3.2.4.4. Possuir os seguintes acessórios obrigatórios: cintos de segurança 3 (três) pontas, extintor estepe, chave de rodas, macaco, triângulo e estepe.
3.3. Obrigações da Contratada:	
3.3.1. O objeto deverá ser entregue pela empresa, sem custos adicionais, conforme o exigido neste Termo de Referência e a proposta da contratada. 
3.3.2. Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e sua proposta; assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
3.3.3. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do objeto.
3.4. Obrigações do Município:
3.4.1. Comunicar à empresa as ocorrências relacionadas com a entrega do objeto.
3.4.2. Fiscalizar o fornecimento, podendo sustar e recusar qualquer peça que não esteja de acordo com as condições e exigências já especificadas.
3.4.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
3.4.4. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto. 
3.5. Controle e Fiscalização da Execução
3.5.1. Ao gestor e fiscal da contratação cabem as seguintes atribuições:
3.5.1.1.  Liquidação da despesa. 
3.5.1.2.  Autorizar a realização do pagamento devido. 
3.5.1.3. Dar andamento às questões encaminhadas pela fiscalização quando necessário.
3.5.2. A gestão do contrato ficará a cargo dos seguintes servidores, observadas as disposições constantes na minuta contratual anexa. 
a) A gestão ficará a cargo do Secretário da Saúde, Ederson Pizio Lopes, de telefone: 51-995796215 e e-mail: ederson@saojeronimo.rs.gov.br. 
b) A fiscalização técnica e administrativa ficará a cargo do servidor Ricardo de Alencastro, de telefone: 51-999408333 e  e-mail: frotas.saude@saojeronimo.rs.gov.br. 
3.5.2.1. Havendo necessidade serão designados suplentes para os gestores acima definidos.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
	4.1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO
4.1.1. O critério de seleção será o MENOR PREÇO UNITÁRIO, sendo contratado diretamente através de dispensa de licitação em razão da urgência, conforme preceitua o artigo 75, inciso VIII da Lei 14.133/21. 
4.1.2. Considerando a necessidade imediata por não haver no momento empresa responsável para a remoção simples dos pacientes e considerando a situação de calamidade pública municipal, deverá ser precedida de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial - art. 75, § 3º da Lei 14.133/21- pelo prazo mínimo de 2 dias úteis, prazo reduzido em virtude do disposto no inciso II, art. 2º[footnoteRef:8] da Medida Provisória n.º 1.221 de 17 de maio de 2024.  [8:  Art. 2º  Os procedimentos previstos nesta Medida Provisória autorizam a administração pública a: [...] II - reduzir pela metade os prazos mínimos de que tratam o art. 55 e o § 3º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, para a apresentação das propostas e dos lances, nas licitações ou nas contratações diretas com disputa eletrônica;] 

4.2. REGIME DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
4.2.1. O regime de execução do contrato será por Regime de Execução Empreitada por Preços unitários, com adjudicação pelo menor preço por item. 
4.3. PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI
4.3.1. Considerando o disposto no inciso IV, art. 49 da Lei Complementar 123/2006, não será aplicado o tratamento diferenciado e simplificado a que se refere à participação de ME/EPP/MEI.
4.4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.4.1.  Habilitação Jurídica:
4.4.1.1. A comprovação da existência jurídica da contratada será realizada a partir da apresentação de um dos seguintes documentos:
a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais ou cooperativas e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
d) Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e) Em caso de serviço prestado por profissional liberal, deverá ser anexado cópia do registro profissional que o autoriza para o exercício da atividade a ser contratada. 
	4.4.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
	4.4.2.1. A contratada deverá apresentar:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
b) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da contratada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND) em se tratando de pessoa jurídica. 
d) Certidão Negativa de Débitos Estadual da sede da Contratada. 
e) Certidão Negativa de Débitos Municipal da sede da Contratada. 
f) Certificado de Regularidade junto ao FGTS - CRF. 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
h) Declaração que não emprega não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de menor aprendiz.
4.4.3. Outros documentos de habilitação
4.4.3.1. Não serão exigidos demais documentos de habilitação. 
4.4.4. Qualificação financeira
4.4.4.1. Não será exigida documentação referente à qualificação financeira.
4.4.5. Qualificação Técnico-Profissional 
a) Considerando que se trata de necessidade permanente da Administração, será exigida certidão ou atestado que demonstre que a contratada tenha executado serviços similares ao objeto, em períodos sucessivos, por um prazo mínimo de 03 (três) meses, com fulcro no artigo 67, § 5º da Lei 14.133/2021. 
b) Registro ou inscrição no COREN/RS e certificado de responsável técnico no COREN/RS, conforme a Resolução COFEN nº 509/2016.
c) Registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), conforme a Portaria Nº 1.646/2015.
Obs: Os documentos de habilitação deverão ser solicitados à empresa que apresentar o menor valor unitário e serão analisados pelo gestor e/ou fiscal desta contratação. 
[bookmark: _heading=h.3gum6hclu370]5. CRITÉRIO DE PAGAMENTO E MEDIÇÃO:
5.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, e será paga mensalmente, conforme os quilômetros rodados naquele mês. 
5.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
a) não produza os resultados acordados;
b) deixe de executar, ou não execute com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
5.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará o seguinte critério:
[bookmark: _heading=h.1fob9te]a)  A efetiva execução dos serviços de remoção. 
	5.3. Do recebimento
5.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, na data prevista de início da execução, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 5.397/2024).
5.3.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente oriunda da contratada com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.
5.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
5.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
5.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
5.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
5.3.6. A Contratada fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
5.3.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021)
5.3.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
5.3.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.3.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
5.3.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 dias úteis, contados da data de recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
5.3.12. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
5.3.13. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
5.3.14. Emitir Termo de Recebimento Definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
5.3.15. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou documento equivalente, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
5.3.16. Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
5.3.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal ou documento equivalente no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
5.3.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
[bookmark: _heading=h.3znysh7]5.3.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
5.4. Liquidação
[bookmark: _heading=h.2et92p0]5.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança pelos fiscais e gestor do contrato, correrá o prazo de 5 dias úteis para fins de recebimento definitivo e liquidação dos serviços, e no prazo de 10 dias úteis no que diz respeito ao fornecimento de peças na forma deste item.
5.4.2. Para fins de liquidação, os fiscais e gestores devem verificar se a Nota Fiscal (ou documento equivalente) apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do emissor nota fiscal serem de mesma titularidade da empresa contratada;
d) os dados do contrato e do órgão contratante;
e) o período respectivo de execução do contrato;
f) o valor a pagar; e
g) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.
5.4.5. Após o recebimento definitivo e a liquidação a Nota Fiscal ou documento equivalente será encaminhado para pagamento à Coordenadoria de Contabilidade.
	5.5. Prazo de pagamento
5.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 8 dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente na Coordenadoria de Contabilidade no que diz respeito à realização do serviço, e em 10 dias úteis no que diz respeito ao fornecimento de peças conforme seção anterior.
5.5.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.
a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;
b) A contagem do prazo para liquidação se inicia com o recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente pelo Fiscal ou Gestor da Contratação.
c) A contagem do prazo para pagamento se inicia com o recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente na Coordenadoria de Contabilidade.
5.6. Forma de pagamento
5.6.1. O pagamento será realizado através de transferência bancária em conta corrente, agência e banco indicados pelo contratado na proposta ou na nota fiscal.
5.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a transferência bancária para pagamento.
5.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
[bookmark: _heading=h.2q4fyo2vuvf1]06. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente contratação, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Órgão: 11 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade: 01 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE
Proj./Ativ: 2.348 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ELETIVO, URGÊNCIA E APOIO.
369    3.3.90.39.00.00.00.00  0500 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSO
São Jerônimo, 27 maio de 2024.

		_______________________________	Ederson Pizio Lopes	Secretário da Saúde	Matrícula nº 11.859			_______________________________	Ricardo de Alencastro	Motorista	Matrícula nº 5114
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